[image: ]



JUSTIFICATIVAS PARA NÃO ELABORAÇÃO DA MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS



A Lei nº 14.133/2021 em seu artigo 72, inciso I, não estabelece a obrigatoriedade de realização da análise de riscos na fase de planejamento da contratação para os processos de contratação direta, deixando a critério da administração a verificação sobre a necessidade ou não de sua elaboração.

O objeto do processo é para execução imediata, sem necessidade de geração de contrato.

O serviço a ser contratado não possui alto grau de complexidade em relação às suas especificações.

Para os processos de contratação direta, a composição dos processos e os fluxos entre as unidades envolvidas já se encontram definidos internamente, e nas listas de verificação elaboradas pela AGU, sendo de ampla utilização no âmbito da UFSJ.
[bookmark: _GoBack]
Diante do exposto, não se verifica a necessidade de elaboração da matriz de riscos.
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